INDICAÇÃO Nº  1956    DE 2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o do deputado jovem Jazon Araã Hopfgartner Cavalcanti, do Colégio São Domingos, situada em São Paulo, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.
“PROJETO DE LEI Nº 72 DE 2001

Dispõe sobre a criação de frentes de trabalho para o reflorestamento das margens

das estradas, criação e manutenção de viveiros em rodovias do estado de São

Paulo.

O Parlamento Jovem decreta:

Artigo 1º - Em todos os municípios em que houver pedágios, será firmado um

convênio com a Prefeitura para a criação de frentes de trabalho que contratarão

jovens entre 14 e 17 anos, para trabalharem em viveiros que fornecerão mudas de

árvores as quais serão utilizadas para o reflorestamento das margens nas

estradas do estado.

Artigo 2º - Os viveiros construídos terão capacidade para produzir duzentas mil

mudas anualmente, cujo trabalho será supervisionado por um agrônomo.

Artigo 3º - Ao longo das estradas, em locais mais distantes das pistas e

acostamentos, serão plantadas espécies arbóreas nativas e exóticas, como ipês,

araucárias, cedros, pau-brasil, pinus e eucalipto, enquanto nas faixas mais

próximas dos leitos de rodagem serão plantados arbustos como hibiscus, roseiras

e azaléas, para não haver riscos de acidentes com veículos chocando-se contra as

árvores.

Parágrafo único: as espécies e os detalhes de plantio e manutenção serão objeto

de planejamento.

Artigo 4º - Os menores aprendizes serão escolhidos entre os estudantes das

escolas públicas municipais e estaduais.

§ 1º - Os jovens aprendizes serão contratados pelo período de um ano, podendo

ser recontratados se obtiverem bom aproveitamento na escola e no trabalho.

§ 2º - A jornada de trabalho será de quatro horas diárias, sendo uma hora

reservada para aula teórica de paisagismo e jardinagem.

§ 3º - Os jovens aprendizes serão registrados pela CLT, recebendo meio salário

mínimo por mês, uma cesta básica de alimentos e vale-transporte, uniforme de

segurança para a realizadção do trabalho e lanche.

§ 4º - Todos os viveiros serão cadastrados no Conselho Tutelar do Menor e do

Adolescente, que fiscalizará as atividades desenvolvidas pelos jovens

aprendizes.

Artigo 5º - O projeto será coordenado por um grupo de trabalho composto por

representantes da Secretaria dos Transportes, Secretaria da Agricultura,

Secretaria do Menor, Secretaria da Justiça, Prefeitura Municipal, Associações de

Reposição Florestal e Organizações não Governamentais interessadas.

Artigo 6º - O pagamento de salários e demais despesas dos viveiros serão

custeados através da aplicação de 1% da arrecadação bruta mensal dos pedágios do

estado.

Artigo 7º - Esta lei entre em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas

as leis anteriores.

JUSTIFICATIVA

Nossa preocupação, ao criarmos viveiros para o plantio de mudas arbóreas, tem dois objetivos. O primeiro, dar oportunidade aos jovens das escolas públicas de aprenderem um ofício, aumentando suas perspectivas de um futuro digno. Segundo, reflorestar as margens das rodovias paulistas, contribuindo com a melhoria de vida da população e meio ambiente em geral. Acreditamos que ao criarmos para os jovens condições de se lançarem no mundo do trabalho, contribuindo com a melhoria da qualidade de vida da comunidade em que estão inseridos, poderemos melhorar não só o ecossistema, mas as relações humanas.”







Sala das Sessões, 










Cesar Callegari
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